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6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as normas 
do regulamento desta concessão, aprovado pela Autoridade Florestal 
Nacional;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas só poderão ser levados 
a efeito depois de autorizados pela Autoridade Florestal Nacional.

9 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, Ascenso Luís Seixas Simões.

202432968 

 Despacho n.º 23051/2009
Com fundamento no artigo 6.º do Regulamento da Lei n.º 2097, de 6 

de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.º 44 623, de 10 de Outubro 
de 1962, e no uso das competências que me foram delegadas pelo des-
pacho n.º 5834/2008, de 12 de Fevereiro, do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, de 3 de Março de 2008:

Determino que seja concedido à Câmara Municipal da Vidigueira, 
com o número de identificação fiscal 501143734 e sede na Praça da 
República, 7960 -225 Vidigueira, o exclusivo de pesca desportiva na 
margem direita da albufeira do Pedrógão, localizada no prédio rústico da 
Insuinha, freguesia de Pedrógão, município da Vidigueira, nas condições 
que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca tem uma extensão de 830 m, abrangendo 
uma área aproximada de 21,50 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da data do 
respectivo alvará, podendo este ser cancelado sempre que for julgado con-
veniente ao interesse público ou não houver cumprimento do estabelecido.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de € 128,79, 
de acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.º do Decreto 
n.º 44 623, alterados pelo Decreto -Lei n.º 131/82, de 23 de Abril.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita da 
Autoridade Florestal Nacional.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão 
de pesca entra em vigor, far -se -á no acto da entrega do alvará e será 
devido por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as 
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Autoridade 
Florestal Nacional.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas só poderão ser levados 
a efeito depois de autorizados pela Autoridade Florestal Nacional.

9 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, Ascenso Luís Seixas Simões.

202433031 

 Despacho n.º 23052/2009
Com fundamento no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 8.º do Regula-

mento da Lei n.º 2097, de 6 de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto 
n.º 44 623, de 10 de Outubro de 1962, e no uso das competências que 
me foram delegadas pelo despacho n.º 5834/2008, de 12 de Fevereiro, 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 3 de Março de 
2008, determino que seja concedido ao Município do Sabugal, com o 
número de identificação fiscal 680017267 e sede na Praça da República, 
6324 -007 Sabugal, o exclusivo de pesca desportiva no rio Côa, desde 
o paredão da barragem do Sabugal, limite a montante, até à ponte de 
Rocamador, limite de jusante, localizado nas freguesias de Aldeia de 
Santo António, Sabugal, Quintas de São Bartolomeu, Baraçal e Rendo, 
do concelho do Sabugal, nas condições que a seguir se indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão 11 km abrangendo uma 
área aproximada de 11 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da data do 
respectivo alvará, podendo este ser cancelado sempre que for julgado con-
veniente ao interesse público ou não houver cumprimento do estabelecido;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de € 65,89, de acordo 
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.º do Decreto n.º 44 623, 
alterados pelo Decreto -Lei n.º 131/82, de 23 de Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita da 
Autoridade Florestal Nacional;

5) O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão de pesca 
entra em vigor, far -se -á no acto da entrega do alvará e será devido por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as normas do 
Regulamento desta concessão, aprovado pela Autoridade Florestal Nacional;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas só poderão ser levados 
a efeito depois de autorizados pela Autoridade Florestal Nacional.

9 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, Ascenso Luís Seixas Simões.

202433712 

 Gabinete de Planeamento e Políticas

Aviso n.º 18416/2009
Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Janeiro, aplicável remissivamente por força do estatuído nos 
artigos 50.º a 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se 
público que, se procede à abertura de um procedimento concursal para 
o recrutamento de quatro postos de trabalho da carreira de Assistente 
Técnico do Mapa de Pessoal deste Gabinete, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data de publicitação deste aviso no Diário 
da República.

Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento a 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a Direcção-Geral de Administração e do Emprego Público 
(DGAEP) suspendeu temporariamente a obrigatoriedade de consulta 
àquela entidade.

1 — Local de trabalho: Rua Padre António Vieira, n.º 1, 1099-073 
Lisboa.

2 — Caracterização sumária do posto de trabalho:
a) Apoio na elaboração dos instrumentos de gestão na área de recursos 

humanos;
b) Processamento de vencimentos, ajudas de custo e outros abonos;
c) Controlo de assiduidade e gestão da aplicação do relógio de ponto;
d) Elaboração do mapa de férias;
e) Organização de documentação;
f) Expedição de correspondência.

3 — Nível habilitacional: Escolaridade obrigatória à data de ingresso 
na carreira.

4 — Experiência: Experiência profissional relevante no contexto da 
gestão de recursos humanos na Administração Pública, bem como na 
gestão do arquivo e expediente.

5 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e deter relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado.

6 — Não admissão: Não podem ser admitidos os candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na respectiva carreira e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Gabinete, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

7 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

8 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através do formulário 

tipo disponível em www.gpp.pt, dirigido ao Presidente do júri.
8.2 — Sob pena de exclusão, os candidatos deverão anexar ao for-

mulário tipo, fotocópias dos seguintes documentos:
a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Certificados das acções de formação frequentadas, relacionadas 

com as áreas funcionais dos lugares para que se candidatam;
c) Comprovativos das habilitações literárias, nos termos do n.º 2 do 

artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro;
d) Comprovativos da avaliação de desempenho relevante nos termos 

da legislação aplicável.

8.3 — Prazo: A candidatura dirigida ao Presidente do Júri é apresen-
tada no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, na Divisão de Gestão de Recursos Hu-
manos, Documentação e Divulgação — serviço de expediente, sita na 
Rua Padre António Vieira, n.º 1, 1099-073 Lisboa ou através do seguinte 
endereço electrónico: gpp@gpp.pt

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção
9.1 — Atenta a urgência do presente recrutamento e perante a neces-

sidade de repor a capacidade de intervenção do Gabinete, no âmbito de 
todas as suas competências e atribuições legais, o procedimento decorrerá 
através da utilização faseada dos métodos de selecção, conforme previsto 
no artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Considerando a urgência do presente recrutamento e nos ter-
mos da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, 
conjugada com o estatuído nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, é adoptado apenas um método de selecção obrigatório 
e um método de selecção facultativo:

a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS).




